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Depois de um ano da edição da Lei de 
Licitações, a Lei nO 8.883, de 08 de junho de 
1994, promoveu profunda alteração na Lei 
nO 8.666/93, determinando, inclusive, a re­
publicação consolidada, o que ocorreu em 
06 de julho de 1994. 

Em 28 de abril de 1995, a Lei nO 9.032 al­
terou o § 2° do art. 71 da Lei nO 8.666/93. 

Três anos mais tarde, depois de 18 re­
edições subsequentes, a MP nO 1.531 foi 
convertida na Lei nO 9.648, de 27 de maio de 
1998, alterando significativamente a Lei nO 
8.666/93. 

No ano de 1999, a Lei n° 9.854, de 27 de 
outubro, acresceu o inc. V ao art. 27 e o inc. 
XVIII ao art. 78. 

Em 26 de abril de 2002, a Lei nO 10.438 
alterou a redação do inc. XXII do art. 24. 

A Lei de Licitações sofreu mais duas 
significativas alterações em 2004. A Lei nO 
10.973, de 02 de dezembro, acrescentou o 
inc. XXV ao art. 24; e a Lei nO 11 .079, de 30 de 
dezembro, por sua vez, alterou a redação do 
inc.1 do § 1 ° do art. 56. 

Em 2005, a Lei nO 11.107, de 06 de abril, 
alterou os arts. 23, 24, 26 e 112, e a Lei nO 
11.196, de 21 de novembro, alterou os arts. 
3°,17 e 24. 

No ano de 2006, a Medida Provisória nO 
335, de 23 de dezembro, alterou as alíneas 
"b" e "f" do inc. I do art. 17. 

Em 2007, a Lei nO 11 .445, de 5 de janeiro, 
alterou o inc. XXVII do art. 24. Em 31 de maio, 
a Lei n° 11.481 modificou o art. 17, inc.l, alí­
neas "b" e ''f'; e incluiu a alínea "h" no mesmo 
dispositivo. A Lei nO 11.484 acrescentou o 
inc. XXVIII ao art. 24. 

A Lei nO 11.763, de 1 ° de agosto de 2008, 
deu nova redação ao inc. 11 do § 2°-8 do art. 
17. Em 17 de setembro de 2008, a Lei n° 
11.783 acrescentou o inc. XXIX ao art. 24 da 
Lei nO 8.666/93. 

o art. 17 sofreu nova a Iteração pela Lei nO 
11.952, de 25 de junho de 2009. 

Em 11 de janeiro de 201 O, a Lei nO 12.188 
acrescentou o inc. XXX ao art. 24 da Lei nO 
8.666/93. A MP nO 495, de 19 de julho de 
2010, estabeleceu novo direito de preferên­
cia. Em 15 de dezembro desse mesmo ano, 
referida MP foi convertida na Lei nO 12.349. 

A Lei nO 12.440, de 07 de julho de 2011, 
alterou a redação do inc. IV do art. 27 e do 
caput do art. 29, além de acrescentar a este 
o inc. V. 

No ano de 2012, a Lei nO 12.715, de 17 de 
setembro, incluiu no art. 24 o inc. XXXII e os 
seus §§ 1° e 2°. 

Em 06 de junho de 2013, a Medida Provi­
sória nO 619 acrescentou o inc. XXXIII ao art. 
24. Em 24 de outubro de 2013, a referida MP 
foi convertida na Lei nO 12.873. 

A Lei Complementar nO 147, de 07 de 
agosto de 2014 acrescentou os §§ 14 e 15 ao 
art. 3° e também o art. 5°-A 

Em 14 de dezembro de 2015, a Lei nO 
13.204, acrescentou o inc. XXXIV ao art. 24. 

Em janeiro de 2016 entrou em vigor as 
alterações determinadas pela Lei nO 13.146, 
de 06 de julho de 2015, quais são: inclusão 
do inc. V no § 2° do art. 3°, alteração do § 5° 
e inclusão dos ines. I e 11 no mesmo dispositi­
vo do referido artigo e inclusão do art. 66-A. 

Ainda emjaneiro de 2016, a Lei nO 13.243, 
acrescentou o inc. XX ao art. 6°; o inc. XXI e 
os §§ 3° e 4° ao art. 24; e o § 7° ao art. 32. 

Em dezembro de 2016 a Medida Provisó­
ria nO 759 alterou a redação da alínea "i" do 
inc. I e o inc. 11 do § 2° do art. 17 e, em 11 de 
julho de 2017 a citada MP foi convertida na 
Lei nO 13.465. 

A Lei nO 13.500, de 26 de outubro de 
2017 incluiu o inc. XXXV no art. 24; alterou a 
redação do inc. I do parágrafo único do art. 
26 e incluiu o § 5° no art. 40. 

Em 18 de junho de 2018, o Decreto nO 
9.412 atualizou os valores das modalidades 
de licitação de que trata o art. 23. 
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